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RESENHA 

OBLIGACIONES - REGIMEN JURÍDICO - MARCELO 
URBANO SALERNO, BUENOS AIRES, EDITORIAL 

UNIVERSITAD, 1995, P. 420 

ARNOLDO WALD 

A importância crescente do Mercosul, 
que se faz sentir na economia e na 
política, no comércio e na indústria, 
ainda não repercutiu suficientemente na 
área jurídica. Efetivamente, o acesso, a 
divulgação e a citação das obras dos 
outros países latino-americanos e, em 
particular, dos livros jurídicos argenti- 
nos não se difundiram plenamente, como 
seria justo e necessário, não somente 
pelos vínculos que passam a nos unir 
ao país vizinho como também em vir- 
tude da relevância da bibliografia mais 
recentemente publicada naquele país. 

Neste sentido, merece especial desta- 
que a excelente monografia referente ao 
regime jurídico das obrigações de auto- 
na do professor Marcelo Urbano Salemo, 
titular da cátedra de Direito das Obri- 
gações da Universidade de Buenos Aires, 
que também leciona Contratos e Teoria 
Geral do Direito. Dedicada aos seus 
alunos, é obra de professor e de advo- 
gado que, como reconhece no seu pre- 
fácio, fundiu a sua dupla experiência 
didática e profissional para não só trans- 
mitir conceitos e descrever regras juri- 
dicas, mas ainda delas extrair os prin- 
cípios básicos, detendo-se nas dificulda- 
des que a prática oferece na aplicação 
do direito obrigacional. Assim, ao lado 
dos aspectos clássicos da matéria, tra- 
tados com clareza, erudição e num estilo 

agradável e de fácil acesso para os 

estudiosos em geral e os estudantes em 

particular, o autor apresenta questões 

novas que analisa com argúcia e finura 
intelectual, discutindo e propondo as 
soluções que possam compatibilizar a 
lógica do sistema e a adequada distri- 
buição da justiça. 

Para os advogados e juristas brasilei- 
ros, a riqueza da obra e o seu interesse 
decorrem, entre outros numerosos exem- 
plos que poderíamos citar, da apreciação 
de questões como o dever de coopera- 
ção, entre credores e devedores, consi- 
derado como decorrência do principio 
da boa-fé. Também se destaca a análise 
da diferença entre as dividas de valor 
e de dinheiro, indicando como, de um 
lado, a intervenção do legislador dimi- 
nuiu a importância dessa distinção, mas 
como ela ainda é relevante para que o 
risco monetário se mantenha por conta 
do credor até o vencimento da obriga- 
ção, e passe a ser ônus do devedor no 
caso de mora. 

Considerando a relativa analogia que 
existiu, na matéria, entre os direitos dos 
dois países e a influência reciproca que 
ambos exerceram no tempo, um sobre 
o outro, desde Teixeira de Freitas e 
Vélez Sarsfield, chegou a hora de ter- 
mos um melhor conhecimento da legis- 
lação, doutrina e jurisprudência argen- 
tinas, do mesmo modo que os autores 

do país vizinho já estão familiarizados 
com a doutrina brasileira, como ocorre 

com o professor Salemo, que cita, na 

sua bibliografia, as obras de Pontes de 

Miranda, Orosimbo Nonato, Carvalho



  
  

  

RESENHA 

de Mendonça, Clóvis Beviláqua e ou- 
tros, ao lado dos trabalhos de escritores 

“argentinos, franceses, italianos, alemães 
e espanhóis. 

Tanto os juristas argentinos como os 
brasileiros são comparatistas por forma- 
ção histórica e o foram, por longo 
tempo, em virtude de verdadeira neces- 
sidade, por inexistir ainda, na época, 
bibliografia nacional ampla a respeito de 

117 

todos os assuntos. Chegou a hora de 

atribuir ao direito comparado a sua 
verdadeira função de instrumento não só 

de conhecimento teórico, mas também 

de aproximação dos povos e de catali- 
sador dos negócios internacionais. Obras 
como a do Professor Salerno nos dão, 
neste sentido, um exemplo que merece 
ser elogiado e divulgado e que deve ser 
seguido.


